
  
    
  


  
    Coleção


    e agora.com


    A era da informação e a vida cotidiana

  


  
    


    Coleção


    e agora.com


    A era da informação e a vida cotidiana


    [image: img01.jpg]


    
      MARLENE NEVES STREY

      RENATA CHABAR KAPITANSKI

    


    [image: Logo_Sinodal.jpg]


    2011

  


  
    


    © Editora Sinodal, 2011


    Organizadores da Coleção e agora.com – A era da informação e a vida cotidiana:


    João Alves da Silva Neto


    Adriana Wagner


    Marlene Neves Strey


    Autoras deste volume:


    Marlene Neves Strey


    Renata Chabar Kapitanski


     


    Produção editorial e gráfica: Editora Sinodal


    Editoração eletrônica: Rita Motta - Ed. Tribo da Ilha


    Produção de ebook: S2 Books


    
      S915e


      Strey, Marlene Neves


      Educação & internet / Marlene Neves Strey e Renata Chabar Kapitanski ; Coordenação da coleção de Adriana Wagner, João Alves da Silva Neto e Marlene Neves Strey. – São Leopoldo : Sinodal, 2011.


       


      14x21 cm. ; 112p.


      Coleção e agora.com – A era da informação e a vida cotidiana.


      eISBN 9788581940342



       


      1. Psicologia. 2. Educação. 3. Internet. I. Kapitanski, Renata Chabar. II. Título.


      CDU 159.9:37

    


    Catalogação na publicação: Leandro Augusto dos Santos Lima – CRB 10/1273


     


     


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: Logo_Sinodal.jpg]

          

          	
            Rua Amadeo Rossi, 467

            Caixa Postal 11

            93001-970 São Leopoldo/RS

            Fone/fax: (51) 3037 2366

            www.editorasinodal.com.br

            editora@editorasinodal.com.br

          
        

      
    

  


  
    


    Para o Ricardo e o Bernardo,

    com todo o nosso amor.

    Marlene e Renata

  


  
    INTRODUÇÃO


    Eu fui educado pela escola da vida!


    Quanto mais idade tiver a pessoa, mais provável é que já tenha ouvido essa frase. O que isso quer dizer? Os significados podem variar nos detalhes, mas, em geral, trata-se de alguém que tem pouca ou nenhuma educação formal. Ou seja, é uma pessoa que, por diferentes razões, não foi à escola e que teve sua educação formatada por suas vivências na família, no trabalho, nas ruas. Quase sempre são pessoas pobres, que desde muito cedo, talvez já na infância, tiveram que se ocupar de sua sobrevivência e, às vezes, de sua família, sem aquele tempo de preparação que a escola formal oferece.


    Em nosso país, a Constituição Federal determina que o ensino formal é obrigatório até os 14 anos. Claro está que nem sempre o que está escrito no papel da Lei se cumpre na vida real. Mesmo agora, já passada uma década do século XXI, ainda encontramos pessoas não alfabetizadas, ou classificadas como analfabetas funcionais, isto é, que, embora teoricamente alfabetizadas, mal sabem escrever seu nome e pouco mais. Felizmente os números que mostram essa discrepância entre a letra da lei e a realidade estão diminuindo à medida que o tempo passa, embora haja um longo caminho ainda a ser percorrido.


    A questão que queremos discutir neste livro, no entanto, vai muito além do que discorremos nos dois parágrafos anteriores. Vivemos desde algumas décadas uma época em que não basta ser plenamente escolarizado em todos os níveis da educação formal. Hoje, se não fizermos parte do mundo virtual, seremos pessoas consideradas excluídas digitais. As desvantagens serão imensas, quanto mais afastados estivermos desse novo jeito de viver, de comunicar, de conhecer. Temos que ser não só pessoas alfabetizadas digitais, mas saber como funciona essa realidade, quais as vantagens, limitações e possibilidades que temos no uso das ferramentas digitais.


    Tanto a escola da vida como a escola formal necessitam desesperadamente da internet, por isso escrevemos este livro. Nas próximas páginas, abordaremos o tema da educação, o tema da internet e as relações possíveis entre ambas.
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    EDUCAÇÃO – O QUE É ISSO?


     


    Essa é uma boa pergunta e muito difícil de responder. Em primeiro lugar, porque quando definimos ou conceituamos algo, necessariamente o fazemos a partir de um determinado ponto de vista, teoria ou intenção. Na contemporaneidade, já sabemos que é inútil tentar produzir conceitos universais, pois, a cada um que apresentamos, aparecerá pelo menos outro que nega, pelo menos em parte, as ideias que o integram. Ou, ainda, destacam aspectos que “esquecemos” de mostrar ou que passamos rapidamente sem a devida atenção. Ou seja, sempre existem inúmeros lados, perspectivas e concepções que nem sempre são complementares ou intercambiáveis para explicar qualquer fenômeno humano. E a questão da educação é um desses fenômenos que podem ser explicados ou conceituados de inúmeras e contraditórias maneiras.


    O que estamos querendo dizer é que educação não é uma palavra neutra. Quando lemos os textos eruditos de filósofos e teóricos da educação, fazemos essa constatação. Ela depende, em primeiro lugar, da cultura que lhe serve de base. Se for uma cultura que incentiva a autonomia, a liberdade e a cidadania responsável, a educação propiciará o desenvolvimento dessas qualidades, principalmente a educação formal. Se for uma cultura que se baseia na obediência a um código de convivência hierarquizado, ritualizado e imutável, então a educação também refletirá e perpetuará esse código. A educação é uma instituição social e, como tal, varia de acordo com o tipo de sociedade, com a classe e o grupo social a que pertence o educando ou a educanda. Podemos dizer que a educação é o mesmo que a socialização, que serve para inculcar certas condutas, atitudes e valores necessários para a vida social.


    No Brasil, um dos grandes pensadores da educação foi Paulo Freire. Segundo esse educador, dependendo dos objetivos da educação, teremos dois tipos de pedagogia: aquela que submete o educando e aquela que o liberta. Obviamente Freire condena a primeira, que chama de educação bancária, e salienta a importância da segunda, pois a verdadeira educação seria uma prática de liberdade por meio de um processo de conscientização.


    A educação bancária mostra uma postura bastante radical, que apresenta mestres e professores como as pessoas que sabem e que devem fazer com que alunos e alunas, que nada sabem, aprendam aquilo que os docentes pensam que é importante que aprendam. Seria uma transmissão de conhecimentos e valores a educandos, receptáculos passivos. Em geral, isso é feito de maneira a restringir o potencial criativo das crianças, adolescentes e mesmo adultos, favorecendo uma postura de obediência ao domínio das chamadas autoridades. O objetivo final seria o controle do pensamento e da ação dos educandos na direção de uma adaptação acrítica e acomodada à sociedade e à cultura.


    Já a educação libertadora é aquela que supera a ideia de transmissão apenas e incita à criatividade, a pensar com a própria cabeça, sem negar todo o conhecimento que a humanidade já alcançou, mas estimulando a capacidade crítica e a postura pró-ativa de construção do mundo em uma direção da solidariedade. Nesse sentido, a educação deve ser permanente, na medida em que os seres humanos vão se construindo constantemente nesse processo ao se darem conta de sua incompletude. Esse tipo de educação propicia que se estabeleçam vínculos a partir de referências comuns para que se alcance o pleno desenvolvimento da dimensão social do ser humano. Para que isso aconteça, a educação deve se desenvolver em um contexto democrático, tanto na sociedade como na relação professor / aluno, baseado na vontade de conviver e a partir de projetos comuns.


    É por meio da educação que se conservam os valores e conhecimentos positivamente avaliados. Nesse sentido, a educação nunca é neutra, pois seleciona métodos de transmissão dos conhecimentos, que informações e conteúdos serão transmitidos, verifica e avalia os progressos realizados de acordo com parâmetros estabelecidos; incentiva ou pune para que os resultados se dirijam para os fins propostos.


    Como se pode constatar a partir das ideias acima, a educação não é algo espontâneo e natural, mas, sim, uma intervenção dirigida, uma invenção humana que, como tal, tem uma história que se mantém ou se transforma de acordo com os desígnios da sociedade e da cultura. Para que tenha sucesso, necessita levar em consideração tanto a subjetividade individual, como os grupos de convivência, as necessidades emergentes de sobrevivência cultural, econômica e espiritual. Ora, como todos esses fatores são inúmeros e contraditórios, é impossível não pensar na diferença. Os seres humanos não podem ser formatados por meio de um único molde, embora muitas intervenções baseadas em teorias estereotipadas tenham tentado. Por algum tempo podem funcionar, mas pouco a pouco começam a aparecer as brechas, as lacunas, as dissidências, que mostram que não se pode confinar a vida em geral e a humana em particular em moldes preestabelecidos para sempre.


    Para melhor visualizar a educação agora, no tempo em que estamos vivendo, sempre é bom pensar em como seria nos tempos que já passaram. Como seria, por exemplo, na época em que os seres humanos davam seus primeiros passos como espécie? Antropólogos, paleontólogos e arqueólogos trabalham muito buscando evidências de como eram os seres humanos em épocas remotas. Como em todas as áreas do conhecimento, existem muitas discrepâncias na interpretação das evidências encontradas – por isso se chama interpretação.


    Aqui, podemos usar a imaginação para compor a nossa própria interpretação. Aqueles grupos primevos, distribuídos pelo mundo, buscando sobreviver nos embates diários, apesar de sua vulnerabilidade, corriam menos que muitas espécies, seus dentes não eram páreo para as presas dos grandes predadores, nem suas unhas para as suas garras. Não possuíam muitas defesas naturais contra o frio intenso, seu olfato e visão tampouco podiam competir com muitas das espécies com as quais tinham que conviver em certos territórios. E esses territórios eram muito diferentes entre si: desertos áridos e quentes, montanhas e geleiras frias e inóspitas, florestas e pântanos. Campos e praias fluviais e marítimas. Em todos esses lugares aprenderam, com o tempo, o que fazer e como fazer para não só sobreviver, mas prosperar como espécie.


    Essa saga pode ser considerada como um bom exemplo da escola da vida: as condições de existência ensinando e propiciando conhecimento. Crianças, adultos e velhos ensinando-se uns aos outros, primeiro por meio de ensaio e erro, depois (provavelmente muito depois), sistematizando algum método de conseguir distinguir plantas boas para comer das venenosas; de preservar alimentos por mais tempo; dominar o fogo; caçar, domar animais, plantar; curar certas enfermidades. Essa escola da vida ficava cada vez mais exigente à medida que a vida humana ia se tornando mais complexa em função do desenvolvimento da técnica e, provavelmente, das perguntas que iam surgindo sobre a vida, a morte, os espíritos, a natureza.


    Esses conhecimentos, essas dúvidas tinham que ser transmitidas de geração em geração de alguma maneira. Podemos imaginar as pessoas ao redor das fogueiras contando histórias educativas, crianças acompanhando adultos em seus afazeres e aprendendo; adolescentes sendo iniciados em rituais. Alguns achados arqueológicos sugerem a existência de locais como a casa dos homens e a casa das mulheres. Seriam essas as primitivas escolas para aprender os rudimentos de ser homem ou ser mulher?


    As perguntas sobre a pré-história humana talvez nunca sejam respondidas, mas fornecem muito material para a invenção de teorias sobre a criação e o desenvolvimento das diferentes culturas. A partir do momento em que começam a aparecer dados escritos e perduráveis, fica mais fácil acompanhar esse processo, embora sempre permeado por interpretações contraditórias, posto que temos a tendência a olhar o passado com os olhos do presente. Seja como for, temos dados que permitem ter uma ideia ou ideias sobre como era concebida a educação nas culturas antigas e quais eram suas práticas educativas.


     


     


    A EDUCAÇÃO NA ANTIGUIDADE


     


    Embora existissem muitos e muitos povos na época que chamamos de Antiguidade, costumamos focar nossa atenção, primeiro, na Grécia Antiga e, depois, em Roma, que assumiu importância ao conquistar, com suas legiões, muitos outros povos vizinhos e longínquos. O mundo ocidental baseia muitas de suas concepções nas leis, na política e em várias esferas das relações humanas na herança deixada por gregos e romanos antigos.


    Naquele momento da história, as práticas da pré-história já faziam parte do passado. As classes dirigentes necessitavam manter-se sobre todas as demais camadas da sociedade e, para tal, tinham que utilizar algumas estratégias específicas para “educar” o povo e inculcar a obediência às novas leis que surgiam. Dessa maneira, os ideais pedagógicos já não poderiam ser os mesmos para todas as pessoas.­ Algumas deveria governar; outras, guerrear e a maioria deveria trabalhar para propiciar que governantes e guerreiros pudessem se dedicar aos seus afazeres, considerados nobres e superiores às demais atividades, tais como as dos camponeses, artesãos e as das mulheres.


    À medida que as sociedades foram ficando cada vez mais complexas, também a educação crescia em complexidade. As necessidades culturais e as distâncias entre as diferentes instâncias das sociedades aumentavam cada vez mais. Nas cidades gregas e romanas já tinha desaparecido aquela relativa igualdade entre todos, que se supõe tenha existido entre os membros da horda primitiva. Aumentava o número de escravos produzidos pelas guerras de conquista de novos territórios. O Estado regulamentava, entre os gregos, o tipo de educação que as crianças deveriam receber, tanto dentro da família como dentro das escolas, todas elas particulares. No entanto, o Estado não exigia nenhuma garantia, o que fazia que os programas fossem aparentemente livres para ensinar o quê e como queriam. Por outro lado, essa “liberdade” de ensino não implicava liberdade de doutrina – a doutrina imposta pelo Estado. Sólon, um grande legislador ateniense, dizia que as crianças deveriam, primeiramente, aprender a nadar e a ler. Depois, os pobres deveriam exercitar a agricultura ou algum tipo de indústria, enquanto que os ricos deveriam se ocupar com a música, a equitação, a filosofia, a caça e frequentar os ginásios. O filho (e não a filha) de um artesão, por exemplo, quando não continuava analfabeto, apesar da lei, apenas tinha as mais elementares noções de leitura, escrita e cálculo. Já o filho de um nobre podia desenvolver-se em todos os graus de ensino, da escola elementar até a vida “diagógica” dos 50 anos até a morte.


    Entre os filósofos e pedagogos gregos, a educação era encarada de diferentes maneiras. Os sofistas não desdenhavam o trabalho, propondo que os conhecimentos da vida prática eram necessários a todos e que a conduta deveria ser secularizada, tornando-se independente da religião. Para Sócrates, a capacidade de pensar era comum a todos. Platão dizia que a finalidade da educação era formar guardiões do Estado, que soubessem ordenar e obedecer, de acordo com a justiça, que só seria alcançada se cada classe social agisse de acordo com a virtude que lhe era própria: filósofos deveriam pensar, guerreiros deveriam lutar e os trabalhadores manuais deveriam trabalhar para os filósofos e os guerreiros. Aristóteles sustentava que a escravidão estava na natureza das coisas e que as classes industriais eram incapazes de “virtude” e de poder político.


    Já na Roma Antiga, em seus primórdios, a divisão do trabalho não era ainda muito acentuada e exigia um “pequeno” número de escravos. O proprietário rural compartilhava com seus servidores todos os tipos de trabalho, o que diminuía as distâncias sociais e atenuava a hierarquia. A agricultura, a guerra e a política constituíam o programa que um romano deveria realizar, embora o homem por excelência fosse o “orador”, isto é, um homem de bem, hábil na arte de falar, o verdadeiro político, nascido para a administração dos assuntos públicos e privados, capaz de reger um Estado com seus conselhos. Ou seja, um patrício da classe dirigente.


    A partir do século III d.C, os romanos passaram a buscar um novo tipo de educação, uma vez que sua sociedade, assim como aconteceu com os gregos, ficou mais ampla e complexa. A classe da nobreza passou a desprezar todas as formas de trabalho, inclusive o de pintores e escultores. Achando insuficiente a que recebia antes, a nobreza exigiu outro tipo de educação, o que demandou o surgimento de diferentes tipos de professores: os de educação primária, os para a educação média e os para a superior. As escolas não se diferenciavam muito de outros tipos de negócios e, como os professores recebiam um salário, eram profundamente desprezados, vistos como homens inferiores. O famoso orador romano Cícero dizia que a profissão de professor não era digna de um homem de certa categoria.


    A partir do ano 362 d. C., o imperador Juliano passou a exercer o privilégio de nomear os professores, ocasião em que o ensino a cargo do Estado surgiu pela primeira vez na história da humanidade. Segundo alguns estudiosos do assunto, isso aconteceu porque era necessário preparar funcionários para o Estado. Assim, o corpo de professores era uma espécie de regimento que defendia os interesses do Estado, entre os quais, domar escravos, povos conquistados e futuros cidadãos para aceitar sem revolta os desígnios de Roma.


     


     


    A EDUCAÇÃO NA ÉPOCA FEUDAL


     


    Quando o mundo antigo ocidental desmoronou, surgiu um novo mundo, que chamamos de feudal, que se fundava não mais no trabalho escravo, mas no dos servos e vilões, que eram diferentes (embora não muito) dos escravos porque reconheciam a autoridade de seu senhor feudal. A finalidade das escolas não era instruir a plebe, mas familiarizar as massas campesinas com as doutrinas cristãs. Os monastérios foram criando escolas para crianças destinadas à vida religiosa e outras para nobres que queriam estudar sem entrar para a vida religiosa. Esses últimos seriam juristas, doutores, secretários hábeis, com capacidade de aconselhar imperadores e ganhar bastante dinheiro com isso.


    As origens do novo mundo que sucederia à Idade Média feudal são inúmeras, mas, grosso modo, podemos dizer que estão baseadas em uma importante transformação econômica. Até o século X, as cidades eram lugares decadentes e miseráveis. Seus habitantes eram pouco numerosos e se submetiam também a um senhor feudal. A partir do século XI, isso vai se transformando com o florescimento do comércio e a circulação de dinheiro. As cidades (burgos) acabaram se transformando em centros de comércio e seus habitantes, os burgueses, se fundindo em uma classe mais disposta a uma vida pacífica e urbana, diferente da vida guerreira e rural da nobreza de então.


    Essa transformação, como era de se esperar, começou a repercutir na educação. Se antes bastavam as escolas dos monastérios, agora eram necessárias as escolas das catedrais, e o ensino passou das mãos dos monges para as do clero secular. Essas escolas das catedrais já existiam antes, mas funcionavam mais ou menos como as dos monastérios, cuja preocupação pedagógica era a teologia. Com isso, o que afinal de contas menos interessava era a instrução. Por exemplo, o canto coral era considerado mais importante que todas as artes liberais juntas. No entanto, a partir do século XI, a burguesia exigia ser instruída, e as escolas das catedrais foram o germe da universidade.


    A palavra universidade (universitas) era empregada na Idade Média para designar qualquer assembleia corporativa. No início eram apenas reuniões livres, de homens interessados nas ciências. O jovem que quisesse estudar artes liberais deveria seguir um processo de aprofundamento semelhante aos graus de bacharelado, licenciatura e doutorado.


    A universidade era nominalmente eclesiástica, mas leiga em espírito. A riqueza dos comerciantes e artesãos a dominava; todos os seus membros, dos estudantes ao reitor, eram ricos. A imagem do estudante universitário medieval que vivia na miséria, que vemos em alguns filmes, talvez esteja calcada no fato de que o dinheiro enviado pela família durava muito pouco devido ao jogo, bebidas e mulheres.


    Enquanto os burgueses mais ricos iam para as universidades, a pequena burguesia ia para as escolas primárias. Nos meados do século XIII, os magistrados das cidades começaram a exigir escolas primárias, que as cidades custeariam e administrariam. Essa era uma iniciativa que visava escapar ao controle exercido pela igreja. O ensino nas escolas municipais já se aproximava mais à vida prática: menos latim e mais o idioma nacional e noções de Geografia, História e Ciências Naturais. Apesar de subsidiadas, essas escolas não eram gratuitas. Os alunos deviam pagar diretamente aos professores uma quantia que variava de acordo com as dificuldades das matérias ensinadas. Nesse sentido, as escolas eram para pessoas privilegiadas e não para todos.
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